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ANEXO 

 

Lista de jurisprudência  

do 

Tribunal de Justiça da União Europeia 

 

1) Acórdão de 15.7.1964, caso Costa c. Enel, Proc. 6/64, Rec. 1964, p. 

585 (primado do Direito Comunitário) 

 

2) Acórdão de 9.3.1978, caso Simmenthal, Proc. 106/77, Rec. 1978, p. 

243 (aplicabilidade direta e primado do Direito Comunitário) 

 

3)  Acórdão de 4.12.1974, caso Van Duyn, Proc. 41/74, Rec. 1974, p. 

567 (efeito direto das diretivas) 

 

4)  Acórdão de 26.2.1986, Marshall, Proc. 152/84, Col. 1986, p. 723 

(efeito direto das diretivas) 

 

5)  Acórdão de 19.11.1991, Francovich, Proc. C-6/90 e C-9/90, Col. 

1991, p. I-5357 (responsabilidade extracontratual dos Estados-

membros) 

 

6)  Acórdão de 31.3.1971, AETR, Proc. 22/70, Rec. 1971, p. 69 (teoria 

das competências; poderes implícitos) 

 

7) Acórdão de 14.10.2004, Omega, Proc. C-36/02, Col. 2004, p. I-9609 

(constituições nacionais e direitos fundamentais) 

 

8) Acórdão de 16.12.2008, Michainiki, Proc. C-213/07 (primado e 

constituições dos Estados-membros) 
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9) Acórdão de 27.06.1991, Mecanarte, Proc. C-348/89 (questão 

prejudicial e fiscalização da constitucionalidade no direito português) 

 

10)  Acórdão de 19.01.2010, Seda, Proc. C-555/07 (efeito direto; primado; 

missão do juiz nacional) 

 

11)  Acórdão de 26.02.2013, Melloni, Proc. C-399/11 (artigo 53.º CDFUE, 

nível mais elevado de protecção e Constituição do Estado-membro) 

 

12)  Acórdão de 09.09.2015, Silva e Brito, Proc. C-160/14 

(responsabilidade extracontratual do Estado por violação do Direito da 

União) 

 

13)  Acórdão de 20.12.2017, Elite Taxi c. Uber, Proc. C-434/15 (o 

Tribunal de Justiça e o direito de definir os limites entre direitos e 

deveres dos operadores económicos). 
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Planificação das aulas práticas 

 

13 semanas de aulas, aproximadamente 24 aulas 

 

__________________ 

 

1. Introdução (2 semanas) 

 Direito da UE (natureza e terminologia) 

 Apresentação dos Tratados 

 Leitura e análise da Declaração Schuman 

 Análise dos principais acontecimentos do processo de construção 

europeia, de 1950 aos nossos dias 

 União Europeia e Europa: a procura da “identidade europeia” 

 

Leituras 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia (2011), p. 17-77, p. 96-111; idem, 

“O ramo e a árvore” (2009), fotocópia para os alunos. 
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- Maria Luísa Duarte / Rui Tavares Lanceiro, Tratado de Lisboa, notas 

introdutórias. 

- Tony Judt, Uma grande ilusão? Um ensaio sobre a Europa, Ed. 70, 

2013. 

 

2. O sistema institucional da UE (2 semanas) 

 Estrutura institucional e fontes de legitimidade 

 Parlamento Europeu, Conselho Europeu, Conselho e Comissão 

Europeia 

 Outros órgãos e organismos 

 

Leituras 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia (2011), p. 117 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, “União Europeia, identidade nacional e igualdade 

linguística”, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Jorge 

Miranda, Coimbra Editora, 2012, vol. V, p. 383 e segs. 

- Elizabeth Bomberg e Alexander Stubbs, “The EU Institutions” (tabela 

3.1) 

 

3. Procedimentos de decisão (1 semana) 

 Procedimentos de aprovação de actos legislativos / actos não 

legislativos 

 Procedimento de vinculação internacional 

 

Leituras 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia (2011), p. 293 e segs. 

- Acórdão de 10.02.2009, Irlanda v. Conselho, C-301/06 (base jurídica) 

- Acórdão do TJCE, 06.06.2008, Parlamento Europeu c. Conselho, C-

133/2006 (procedimentos de decisão) 
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4. Fontes do DUE (1 semana) 

 Tratados institutivos: tratado ou constituição 

 Actos do direito derivado: em especial, o regulamento e directiva 

 Convenções internacionais 

 

Leituras 

- Mota de Campos, Manual (2010), p. 295 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, “Constituição Europeia”, Estudos, II, (2006), p. 393. 

- Estudos sobre o Tratado de Lisboa, p. 7 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, “O tempo e a transposição de directivas no Direito 

da União Europeia”, in Estudos em homenagem a Miguel Galvão Teles, 

Coimbra, 2012, vol. I, p. 423 e segs. 

 

5. Princípios de articulação entre a ordem jurídica eurocomunitária e as 

ordens jurídicas nacionais (2 semanas) 

 Primado 

 Aplicabilidade directa 

 Efeito directo 

 CRP e aplicação das normas eurocomunitárias 

 

Leituras 

- Maria Luísa Duarte, Estudos sobre o Tratado de Lisboa (2010), p. 117. 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia e Direitos Fundamentais (2006), p. 

315 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, “O Tratado da União Europeia e a garantia da 

Constituição – notas de uma reflexão crítica”, Estudos, II, (2006), p. 9 e 

segs. 
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- Maria Luísa Duarte / Carla Amado Gomes, “O Tribunal Constitucional 

Português e a garantia do Direito da União Europeia”, Estudos em 

homenagem ao Professor Paulo de Pitta e Cunha, vol. I, p. 695. 

- Maria Luísa Duarte, “O tempo e a transposição de directivas no Direito 

da União Europeia”, in Estudos em homenagem a Miguel Galvão Teles, 

Coimbra, 2012, vol. I, p. 423 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, “Sobre o caso Gauweiler: estará o Tribunal de 

Justiça pronto a fazer o que for necessário para preservar o primado do 

Direito da União Europeia?”, Estudos em homenagem ao Conselheiro 

Presidente Rui Moura Ramos, Almedina, 2016, vol. I, p. 749. 

- Nuno Piçarra, “A génese dos princípios do efeito directo e do primado 

do direito da União Europeia e o seu impacto constitucional nos Estados-

membros”, Revista Themis, 2013, ano XIII, n.º 24-25, p. 101-121. 

- Miguel Poiares Maduro, “A Criação: o Tribunal de Justiça e a 

Constitucionalização do Direito Comunitário”, in A Constituição Plural: 

constitucionalismo e União Europeia (2006), p. 57 e segs. 

 

- Acórdão de 15.7.1964, caso Costa c. Enel, Proc. 6/64, Rec. 1964, p. 

585 (primado do Direito Comunitário) 

- Acórdão de 9.3.1978, caso Simmenthal, Proc. 106/77, Rec. 1978, p. 

243 (aplicabilidade directa e primado do Direito Comunitário) 

- Acórdão de 4.12.1974, caso Van Duyn, Proc. 41/74, Rec. 1974, p. 567 

(efeito directo das directivas) 

- Acórdão de 26.2.1986, Marshall, Proc. 152/84, Col. 1986, p. 723 (efeito 

directo das directivas) 

- Acórdão de 19.01.2010, Seda, Proc. C-555/07 (efeito directo; primado; 

missão do juiz nacional) 

 

6. Tutela jurisdicional e Direitos Fundamentais (2 semanas) 

 Tribunais eurocomunitários – em especial, o TJUE 



 19 

 Principais vias processuais 

 CDFUE (visão geral; análise das disposições finais e meios de tutela) 

 UE e CEDH 

 

Leituras 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia (2011), p. 253 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia e Direitos Fundamentais (2013), p. 

147 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, Estudos sobre o Tratado de Lisboa (2010), p. 91 e 

segs. 

- Maria Luísa Duarte, Direito do Contencioso da União Europeia, 2017 

 

- Acórdão de 14.10.2004, Omega, Proc. C-36/02, Col. 2004, p. I-9609 

(constituições nacionais e direitos fundamentais) 

- Acórdão de 27.06.1991, Mecanarte, Proc. C-348/89 (questão prejudicial 

e fiscalização da constitucionalidade no direito português) 

- Acórdão de 3.09.2008, Abdullah Kadi e Al Barakaat International 

Foundation contra Conselho da União Europeia e Comissão das 

Comunidades Europeias, Proc. C-402/05 P e C-415/05 P (Competência 

da Comunidade - Direitos fundamentais – Relação com o Direito 

Internacional). 

 

7. Âmbito e natureza das competências da UE (1 semana) 

 Princípio da competência de atribuição 

 Subsidiariedade e proporcionalidade 

 Teoria dos poderes implícitos e artigo 352.º TFUE 

 Reforço das competências da UE e limitação dos poderes nacionais 

 

 

http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?num=C-402/05&language=pt
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Leituras 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia e Direitos Fundamentais (2006), p. 

211 e segs. 

- Maria Luísa Duarte, A teoria dos poderes implícitos (1997), p. 155 e 

segs. 

- Acórdão de 31.3.1971, AETR, Proc. 22/70, Rec. 1971, p. 69 (teoria das 

competências; poderes implícitos) 

- Acórdão de 26.02.2013, Melloni, Proc. C-399/11 (artigo 53.º CDFUE, 

nível mais elevado de protecção e Constituição do Estado-membro) 

 

8. União Europeia – natureza jurídica (1 semana) 

 As concepções teóricas em confronto 

 O modelo do Tratado de Lisboa – contratualismo e 

intergovernamentalismo 

 Evolução recente: crise financeira e Brexit 

 O futuro: federação ou dissolução? 

 

Leituras 

- Maria Luísa Duarte, Estudos sobre o Tratado de Lisboa, 2010, p. 7 e 

segs. 

- Maria Luísa Duarte, União Europeia (2011), p. 82 e segs., espec. p. 87. 

- Miguel Galvão Teles, Constituições dos Estados e eficácia interna do 

direito da União e das Comunidades Europeias — em particular sobre o 

artigo 8. °, n.º 4, da Constituição Portuguesa 

- Miguel Poiares Maduro, “A Importância de se chamar Constituição: 

Autoridade Constitucional e Autoridade do Constitucionalismo”, in A 

Constituição Plural: constitucionalismo e União Europeia (2006), pp. 335 

e ss. 
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- Acórdão de 16.06.2015, Peter Gauweiler e o. contra Deutscher 

Bundestag, Proc. C-62/14 (Atribuições do FCE – Financiamento dos 

Estados-Membros – Proporcionalidade). 

- Acórdão de 16.12.2008, Michainiki, Proc. C-213/07 (primado e 

constituições dos Estados-membros) 

 

Nota final: sempre que a apresentação das diferentes matérias o 

proporcione, devem ser analisadas as disposições relevantes dos 

Tratados institutivos (TUE / TFUE) e CDFUE, bem como a referência à 

jurisprudência do Tribunal de Justiça, identificada em anexo ao 

programa. 

 

 

 

                                                                       Lisboa, 9 de Janeiro de 2018 

 


